
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989132 - SP (2025/0090172-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RODRIGO VENANCIO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : BRENA DANIEL DA SILVA EDUARDO SERAPIÃO -

SP472015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182/STJ.  NÃO CONHECIDO.AGRAVO REGIMENTAL

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisãocorpus
agravada.
2. O paciente foi condenado em primeira instância à pena de 01 (um) ano e 08 (oito)
meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e
seis) dias-multa, como incurso no art. 33, , § 4º, da Lei n. 11.343/2006. O Tribunalcaput
de origem, em apelação do Ministério Público, excluiu a aplicação do tráfico
privilegiado, redimensionando a pena para 05 (cinco) anos de reclusão, em regime
fechado, mais pagamento de 500 dias-multa.
3. No habeas corpus, sustentou-se que a quantidade de droga apreendida não é expressiva
e que não há indícios de dedicação a atividades criminosas, alegando-se que a decisão do
Tribunal de origem afastou a minorante do tráfico privilegiado sem fundamentação
probatória adequada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
em observância ao princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, conforme o princípio da
dialeticidade.
6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial, sem contestar a conclusão da
decisão monocrática, não atende aos requisitos necessários para a cognição do agravo
regimental.
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7. Aplica-se ao caso o entendimento da Súmula n. 182/STJ, que considera inviável o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em observância ao
princípio da dialeticidade".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 545; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, § 4º.

STJ, AgRg no HC 829.955/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989132 - SP (2025/0090172-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RODRIGO VENANCIO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : BRENA DANIEL DA SILVA EDUARDO SERAPIÃO -

SP472015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182/STJ.  NÃO CONHECIDO.AGRAVO REGIMENTAL

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisãocorpus

agravada.

2. O paciente foi condenado em primeira instância à pena de 01 (um) ano e 08 (oito)
meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e
seis) dias-multa, como incurso no art. 33, , § 4º, da Lei n. 11.343/2006. O Tribunalcaput
de origem, em apelação do Ministério Público, excluiu a aplicação do tráfico
privilegiado, redimensionando a pena para 05 (cinco) anos de reclusão, em regime
fechado, mais pagamento de 500 dias-multa.

3. No habeas corpus, sustentou-se que a quantidade de droga apreendida não é expressiva
e que não há indícios de dedicação a atividades criminosas, alegando-se que a decisão do
Tribunal de origem afastou a minorante do tráfico privilegiado sem fundamentação
probatória adequada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
em observância ao princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, conforme o princípio da
dialeticidade.

6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial, sem contestar a conclusão da
decisão monocrática, não atende aos requisitos necessários para a cognição do agravo
regimental.

7. Aplica-se ao caso o entendimento da Súmula n. 182/STJ, que considera inviável o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em observância ao
princípio da dialeticidade".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 545; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, § 4º.

STJ, AgRg no HC 829.955/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 92-97) interposto por RODRIGO
VENANCIO DE CARVALHO em face da decisão monocrática que não conheceu do
habeas corpus (fls. 82-85).

Consta dos autos que o paciente foi condenado em primeira instância pelo
Juízo de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de Piracicaba/SP, na ação penal n.
1501151-75.2020.8.26.0599, à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em
regime inicial aberto, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, como
incurso no art. 33, caput, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 17-28).

O Ministério Público estadual interpôs apelação perante o Tribunal de origem,
que, por unanimidade, deu provimento ao recurso para excluir a aplicação do tráfico
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privilegiado e, por conseguinte, redimensionar a pena em 05 (cinco) anos de reclusão, em
regime fechado, mais pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, conforme acórdão de
fls. 7-11.

O trânsito em julgado da condenação ocorreu em .26/07/2022

Na presente impetração, sustentou-se que a quantidade de droga apreendida —
um tijolo de maconha, com massa bruta de 432,2 g, e 139 porções de maconha, com
massa líquida de 92 g — não pode ser considerada expressiva e que não há indícios de
que o paciente se dedique a atividades criminosas (fls. 3-4). Argumentou-se que a
decisão do Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante do tráfico privilegiado
sem fundamentação probatória adequada, utilizando apenas a natureza e a quantidade das
drogas como justificativa, o que seria manifestamente ilegal (fls. 5). Além disso, alegou-
se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal
determina que a quantidade e a natureza da droga, isoladamente, não são suficientes para
comprovar envolvimento com o crime organizado ou dedicação à atividade criminosa
(fls. 5).

Requereu-se, assim, a concessão da ordem para o restabelecimento da
sentença de primeiro grau, com a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, reduzindo
a pena para 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, além do
pagamento de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa (fls. 6).

O  não foi conhecido (fls. 82-85).habeas corpus

No regimental (fls. 92-97), o agravante busca a reforma da decisão agravada,
de sorte que o habeas corpus seja conhecido e a ordem concedida nos termos requeridos
na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

Observo que os argumentos apresentados pela parte agravante, nas razões
deste agravo regimental, não buscaram refutar os fundamentos da decisão monocrática
agravada.

Registro que a não impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos
da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo, por violação ao princípio da
dialeticidade. Portanto, não é suficiente para a cognição do agravo regimental assertivas
de que todos os requisitos foram preenchidos ou reiteração do mérito da controvérsia.
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No caso concreto, o inconformismo apresentado limitou-se à reiteração dos
argumentos contidos na exordial. Caberia à parte insurgente contestar a conclusão
contida na deliberação unipessoal, impugnando especificamente cada fundamento
lançado no agravado.decisum 

Portanto, incide, no caso, o entendimento consubstanciado pela Súmula n. 182
/STJ: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada."

A propósito:

“[...]
1. Tendo em vista a juntada aos autos de pedido de

reconsideração dentro do quinquídio legal, recebo o presente pedido
como agravo regimental, ante a natureza claramente infringente do
pedido e a necessidade de se observar os princípios da fungibilidade
recursal e da instrumentalidade de formas. Precedentes.

2. Neste agravo regimental não foram trazidos argumentos
novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão agravada, uma vez
que o agravante apenas reiterou os termos da petição inicial. Tais
fundamentos, uma vez que não foram devidamente impugnados, atraem
ao caso o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte.

3. Reconsideração recebida como agravo regimental, ao qual
não se conhece” (AgRg no HC n. 829.955/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe20/6/2023
de ).26/6/2023

 
Assim, diante da inobservância do princípio da dialeticidade, o presente

agravo não deve ser conhecido.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0090172-1 HC 989.132 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00106586620228260502  106586620228260502  15011517520208260599  
259320922

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRENA DANIEL DA SILVA EDUARDO SERAPIAO 
ADVOGADA : BRENA DANIEL DA SILVA EDUARDO SERAPIÃO  - SP472015
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO VENANCIO DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO VENANCIO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : BRENA DANIEL DA SILVA EDUARDO SERAPIÃO  - SP472015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542605155131461164605@ 2025/0090172-1  -  HC 989132   Petição : 2025/0030517-2  (AgRg)
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